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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 'a', e, tendo em vista o disposto no art. 37, § 3º, todos da Constituição; observando os arts. 18 a 20 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e o art. 30 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,
DECRETA:

Seção I
Dos princípios
Art. 1º Fica instituído o Sistema de Ouvidorias Públicas do Poder Executivo Federal - SiOuv que, nos termos deste Decreto:
I - zelará pela autonomia e integração de seus membros;
II - promoverá a participação e o controle social; e
III - contribuirá para democratizar a gestão pública brasileira.
Parágrafo único. São princípios informadores das atividades dos integrantes do SiOuv, dentre outros:
I - a proteção e a promoção dos direitos humanos;
II - o desenvolvimento da cidadania, inclusão social e democracia;
III - a informalidade, gratuidade, pessoalidade, celeridade e integralidade do atendimento à população;
IV - a promoção da transparência e da moralidade nas ações estatais;
V - a autonomia administrativa e funcional dos ouvidores;
VI - a coordenação, integração sistêmica e horizontalidade entre suas unidades; e
VII - compreensão partilhada e integrada das demandas trazidas pelos cidadãos.
Seção II
Das Finalidades
Art. 2º São finalidades do SiOuv, dentre outras:
I - fortalecer o controle interno dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal;
II - fomentar a integração sistêmica das ouvidorias federais brasileiras;
III - garantir a atuação planejada e institucionalizada das ouvidorias públicas federais;
IV - incrementar a transparência na gestão pública e a promoção da democracia direta e do Governo Aberto no Brasil; e
V - promover a eficácia, a eficiência e a efetividade dos serviços públicos e políticas públicas, bem como contribuir para a avaliação da efetividade das metas previstas no plano plurianual.
Seção III
Das diretrizes
Art. 3º São diretrizes do SiOuv:
I - coordenar e integrar as relações entre unidades de ouvidoria e unidades de correição, auditoria e prevenção da corrupção, bem como entre estas e outros órgãos e entidades de defesa de direitos humanos;
II - desenvolver mecanismos que permitam a articulação horizontal das ouvidorias públicas federais por meio da troca constante de dados, informações, conhecimentos e experiências da realização de encontros presenciais e virtuais, entre outros;
III - elaborar, em caráter contínuo, relatórios e outras formas de análise das manifestações encaminhadas pelo cidadão, sugerindo medidas de aperfeiçoamento das políticas públicas;
IV - estabelecer e atualizar periodicamente os critérios mínimos de planejamento e de atuação articulada por parte das unidades de ouvidoria; e
V - fomentar a participação social na gestão pública, por meio da integração entre ouvidorias, conselhos e conferências de políticas públicas, bem como outros foros de participação social, nacionais ou estrangeiros.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DO SISTEMA DE OUVIDORIA
Art. 4º Integram o SiOuv, sem prejuízo de legislação específica:
I - a Controladoria-Geral da União, como Órgão Central;
II - as unidades de ouvidoria que compõem a estrutura administrativa dos Ministérios ou Secretarias com status correspondente, com subordinação hierárquica ao Ministro de Estado correspondente, como unidades setoriais;
III - as unidades específicas de ouvidoria no âmbito das unidades organizacionais dos Ministérios, além das unidades de ouvidoria das autarquias, fundações públicas e empresas estatais, como unidades seccionais; e
IV - a Comissão de Coordenação de Ouvidorias de que trata o art. 9º.
Parágrafo único. Para fins deste Decreto, unidade de ouvidoria é o órgão de controle interno responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões e elogios relativos à prestação de serviços públicos em geral, com a finalidade de garantir a participação dos cidadãos na gestão pública.
CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES DO SISTEMA DE OUVIDORIA
Seção I
Das competências comuns
Art. 5º Compete a todas as unidades do SiOuv:
I - receber, analisar e concluir, realizando a mediação administrativa, reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões e elogios da população, com o intuito de corrigir erros, omissões, desvios ou abusos na prestação de serviços públicos ou na elaboração e implementação de políticas públicas;
II - propor a adoção de medidas para a prevenção da corrupção e a correção de falhas e omissões relacionadas à inadequada prestação do serviço público ou implementação de políticas públicas;
III - desenvolver mecanismos alternativos e informais de resolução de conflitos;
IV - criar mecanismos de acompanhamento e monitoramento permanente da prestação de serviços públicos e da implementação de políticas públicas;
V - realizar medidas visando à conscientização e à disseminação das formas de participação social no acompanhamento da prestação de serviços públicos e da elaboração e implementação de políticas públicas;
VI - promover a constante publicização de suas atividades, com o fim de facilitar o acesso do cidadão às ouvidorias e aos serviços oferecidos pelos seus órgãos; e
VII - divulgar, periodicamente, o quadro geral dos serviços públicos prestados pelo órgão ao qual vinculadas, especificando os departamentos e as unidades responsáveis.
Seção II
Das competências do Órgão Central
Art. 6º Compete ao Órgão Central do Sistema:
I - realizar a orientação normativa e a supervisão técnica das unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal;
II - receber, analisar e concluir, realizando a mediação administrativa, reclamações, solicitações de informação, denúncias e sugestões relativas à prestação de serviços públicos e à implementação de políticas públicas em geral, bem como analisar as denúncias e representações recebidas pela Controladoria-Geral da União, encaminhando-as, conforme a matéria, às unidades competentes para a adoção das medidas cabíveis;
III - avaliar as informações enviadas pelas unidades setoriais e seccionais, criando e divulgando estatísticas indicativas do nível de satisfação dos usuários dos serviços públicos prestados e das políticas públicas elaboradas no âmbito do Poder Executivo Federal;
IV - identificar e sugerir padrões de excelência para as atividades de ouvidoria do Poder Executivo Federal;
V - acompanhar o exame de denúncias de relevância nacional referentes à prestação de serviços públicos ou à implementação de políticas públicas, bem como propor a adoção de medidas para a prevenção e correção de falhas e omissões relacionadas à inadequada prestação do serviço público;
VI - criar e alimentar ferramentas virtuais e presenciais que permitam a constante articulação e integração entre os integrantes do SiOuv, bem como entre estes e entidades externas voltadas à promoção dos direitos humanos;
VII - celebrar acordos de parceria com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que exerçam atividades relacionadas à participação social;
VIII - estabelecer padronização de procedimentos, linguagens e formas a serem utilizadas pelas ouvidorias do Poder Executivo Federal, bem como administrar sistema informatizado que permita o compartilhamento constante dos relatórios e demais informações produzidas pelas unidades do sistema; e
IX - promover, em caráter permanente, e em cooperação com as unidades setoriais, políticas de formação relacionadas às atividades de ouvidoria.
§ 1º A orientação normativa e a supervisão técnica do Órgão Central do sistema não excluem a subordinação, por parte das unidades setoriais e seccionais, ao órgão ou entidade a cuja estrutura estejam integradas.
§ 2º Para fins de cumprimento deste dispositivo, a Controladoria-Geral da União expedirá, dentro do prazo de cento e oitenta dias, contados a partir da data de publicação deste Decreto, portaria especificando as formas de divulgação das informações consolidadas pelos órgãos setoriais e seccionais, bem como orientação acerca das linguagens e procedimentos a serem adotados pelas ouvidorias públicas federais no trato com o cidadão.
Seção III
Das competências das Unidades Setoriais
Art. 7º Compete às unidades setoriais do sistema:
I - orientar e realizar a supervisão técnica das ouvidorias de órgãos e entidades relacionadas a seu âmbito de atuação;
II - participar de conselhos e conferências de políticas públicas, bem como de outros foros de participação social de suas respectivas áreas de atuação, com a finalidade de levar a eles as principais reivindicações trazidas pelos cidadãos às ouvidorias;
III - promover políticas de formação continuada dos ouvidores e agentes públicos ligados à sua área de atuação, com a finalidade de capacitá-los para a prestação de serviços públicos, para a elaboração e implementação de políticas públicas e para o uso da linguagem cidadã;
IV - consolidar e padronizar dados e estatísticas referentes ao nível de qualidade dos serviços públicos em sua área de atuação, bem como a reclamações e falhas identificadas com base nos dados produzidos pelas unidades seccionais;
V - produzir relatórios avaliando a atuação das ouvidorias seccionais que se encontram sob o sua supervisão;
VI - requisitar dados e estatísticas referentes a reclamações e falhas na prestação serviços públicos de ouvidorias seccionais que não disponibilizarem as informações na periodicidade determinada.
Parágrafo único. As informações mencionadas nos incisos IV, V e VI deste dispositivo deverão ser enviadas ao órgão central do sistema e disponibilizadas nos endereços eletrônicos das respectivas ouvidorias.
Seção IV
Das competências das Unidades Seccionais
I – enviar às unidades setoriais e divulgar em seus endereços eletrônicos, em caráter permanente, informações sobre:
a) reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões e elogios encaminhados pela população, bem como medidas adotadas para a prevenção e a correção de falhas e omissões relacionadas à prestação de serviços públicos ou à implementação de políticas públicas;
b) estatísticas indicativas do nível de satisfação dos cidadãos dos serviços prestados e das políticas públicas criadas e implementadas pelos respectivos órgãos e entidades, com base em parâmetros estabelecidos pelo Órgão Central;
c) plano de trabalho descrevendo as principais atividades a serem desenvolvidas durante o período de um ano;
II – enviar, sempre que requisitado, relatórios, questionários e outras informações ao Órgão Central e às unidades setoriais;
III – avaliar a existência e qualidade das Cartas de Serviços aos Cidadãos elaboradas por órgãos do Poder Executivo Federal que prestam serviços diretamente ao cidadão, nos termos do art. 17 do Decreto nº 6.932, de 11 de agosto de 2009.
§ 1º O ouvidor terá autonomia para elaboração dos relatórios aludidos no inciso I deste artigo, não podendo ser responsabilizado ou destituído de seu cargo em razão de seu conteúdo.
§ 2º As atribuições expostas neste dispositivo não excluem outras elencadas em atos normativos próprios.
Seção V
Da Comissão de Coordenação de Ouvidoria
Subseção I
Da competência
Art. 9º À Comissão de Coordenação de Ouvidorias, instância colegiada com funções consultivas, 
I - realizar estudos e propor medidas visando promover a integração operacional do SiOuv, para atuação de forma harmônica, cooperativa, ágil e livre de vícios burocráticos e obstáculos operacionais;
II - homogeneizar as interpretações sobre procedimentos relativos às atividades a cargo do SiOuv;
III - sugerir procedimentos para promover a integração do SiOuv com outros sistemas da Administração Pública Federal;
IV - formular propostas de metodologia para avaliação e aperfeiçoamento das atividades de ouvidoria do Poder Executivo Federal;
V - efetuar análise e estudo de casos propostos pelo Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, com vistas à solução de problemas relacionados às ouvidorias do Poder Executivo Federal; e
VI – receber e avaliar, dentro do prazo de três meses após a sua designação, plano de trabalho dos 
Subseção II
Dos membros da Comissão
Art. 10. Integram a Comissão:
I – o Ouvidor-Geral da União, que a presidirá;
II – um representante da Controladoria-Geral da União;
III – um servidor estável da carreira de finanças e controle;
IV – um titular de unidade de ouvidoria setorial;
V – um titular de unidade de ouvidoria seccional;
VI – dois representantes de associações de ouvidores de abrangência nacional; e
VII – três representantes da sociedade civil de destacado conhecimento e experiência na área de ouvidorias públicas.
§ 1º Os membros referidos nos incisos II a VII do caput serão nomeados, para cumprir mandato não renovável de dois anos, pelo Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, a partir, quando for o caso, de lista tríplice encaminhada pelo órgão de origem.
§ 2º Para cada membro da comissão haverá um suplente, que atuará nos casos de vacância, impedimento ou suspeição.
§ 3º A participação na Comissão será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
§ 4º A Comissão contará com apoio administrativo de um Secretário-Executivo, que será nomeado e destituído livremente pelo Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União.
§ 5º A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada três meses, e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação de seu presidente.
CAPÍTULO IV
DAS TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS
Seção I
Da comunicação e da orientação
Art. 11. Em todas as manifestações dirigidas aos cidadãos, sejam verbais ou escritas, os órgãos integrantes do SiOuv deverão adotar linguagem cidadã, compreendida como aquela que, ademais de simples, clara, concisa, objetiva e lógica, atenta para o contexto em que se encontra inserida e o destinatário a que se dirige, e tem por finalidades precípuas otimizar a comunicação entre a população e o Estado e orientar o cidadão para o uso de serviços públicos.
Parágrafo único. Para fins de cumprimento do disposto no caput deste artigo, as unidades de ouvidoria deverão desenvolver, em caráter contínuo, ações visando à capacitação dos servidores lotados em seus respectivos órgãos para o uso da linguagem cidadã e para a orientação dos que demandam a utilização de serviços públicos.
Seção II
Do recebimento de reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões e elogios
Art. 12. O recebimento, a análise e a conclusão das reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões, e elogios são atos do procedimento de mediação administrativa desenvolvido no âmbito das unidades de ouvidoria, com a participação das pessoas e dos órgãos públicos relacionados à manifestação.
Seção III
Dos Serviços de Informação ao Cidadão
Art. 13. As unidades de ouvidoria poderão incorporar à sua estrutura organizacional os Serviços de Informação ao Cidadão – SICs, mencionados no art. 9º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, hipótese em que exercerão competências deliberativas sobre pedidos de acesso à informação, sem prejuízo da imparcialidade na realização das atribuições típicas de ouvidoria, desde que assegurada possibilidade de recurso a instância superior.
Parágrafo único. Nos órgãos e entidades em que os Serviços de Informação ao Cidadão não integrarem as Ouvidorias, estas deverão prestar-lhes orientação no que se refere ao atendimento ao cidadão.
Seção IV
Dos sistemas informatizados
Art. 14. A Controladoria-Geral da União poderá determinar a adoção de sistema informatizado para recebimento de manifestações em ambiente centralizado, de acordo com critérios estabelecidos pela Ouvidoria-Geral da União.
Parágrafo único. O novo sistema será integrado aos sistemas informatizados utilizados por cada uma das unidades do SiOuv, de acordo com normativo específico expedido pelo Órgão Central.
Art. 15. Todas as unidades do SiOuv devem transmitir periodicamente ao Órgão Central as informações relacionadas ao atendimento prestado, nos termos de norma específica, que determinará a periodicidade, os prazos e a forma como deve se dar a transmissão.
Seção V
Do acompanhamento e da avaliação
Art. 16. O acompanhamento de ouvidorias compreende as atividades desempenhadas pela Controladoria-Geral da União, por meio de critérios fixados pela Ouvidoria-Geral da União, de verificação, in loco ou por meio de sistema informatizado, dos atos de gestão praticados e das técnicas e procedimentos utilizados, visando a avaliar os trabalhos desenvolvidos, em especial quanto a:
I - a adequação das estruturas das ouvidorias em termos de recursos materiais, tecnológicos e humanos;
II - a integridade dos sistemas informatizados e o devido uso pelas unidades;
III - as técnicas de gestão adotadas pelas unidades;
IV - o cumprimento do planejamento do sistema, suas metas e resultados;
V - o processamento das reclamações, solicitações de informação, denúncias, sugestões e elogios dos cidadãos;
VI - o grau de autonomia do ouvidor;
VII - o relacionamento institucional com os cidadãos; e
VIII - o grau de cumprimento dos normativos e orientações expedidos pelo Órgão Central.

CAPÍTULO V
DA ARTICULAÇÃO COM ÓRGÃOS EXTERNOS AO SISTEMA
Seção I
Das Ouvidorias-Gerais de Estados e de Municípios
Art. 17. Ouvidorias-Gerais estaduais e municipais poderão aderir ao Sistema de Ouvidorias Públicas do Poder Executivo Federal por meio de termo de adesão a ser firmado com o Órgão Central.
Parágrafo único. Na hipótese de adesão voluntária ao sistema, Ouvidorias-Gerais dos estados serão consideradas órgãos setoriais, ao passo que ouvidorias municipais serão consideradas órgãos seccionais.
Seção II
Dos Ouvidorias de Conselhos Profissionais e Serviços Sociais Autônomos
Art. 17. Ouvidorias de Conselhos Profissionais, de Serviços Sociais Autônomos e de demais entidades submetidas parcialmente ao regime público que não pertencem à Administração Direta ou Indireta poderão aderir ao sistema, mediante avaliação de conveniência realizada pelo Órgão Central, a partir de procedimento próprio a ser instituído mediante ato normativo específico expedido pela Controladoria-Geral da União.
Parágrafo único. Nos mesmos termos, associações de ouvidorias poderão ser reconhecidas e integradas ao SiOuv.

Seção III
Dos Ministérios Públicos e das Defensorias Públicas
Art. 18. Com a finalidade de melhor proteger os direitos fundamentais dos cidadãos, os órgãos setoriais deverão, dentro de seus respectivos âmbitos de atuação, firmar acordos de cooperação com os Ministérios Públicos e as Defensorias Públicas, federais e estaduais.
Seção IV
Da representação do Sistema em Conferências e Conselhos de Políticas Públicas
Art. 19. As unidades setoriais do sistema, nos termos do art. 7º, III, deste Decreto, representarão o SiOuv frente às Conferências, Conselhos de Políticas Públicas e outros foros de participação social.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20. Os órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal que ainda não possuam em sua estrutura administrativa unidades de ouvidoria estão obrigados a implementá-las no prazo de doze meses, a contar da data de publicação deste Decreto.
§1º Na hipótese em que as dimensões do órgão ou entidade referidos no inciso III do art.4º não comportarem a instituição de uma unidade de ouvidoria, a função de ouvidor poderá ser exercida cumulativamente com outras, observadas as características que lhe são próprias.
§ 2º A Controladoria-Geral da União inspecionará os órgãos e entidades para o cumprimento do disposto neste artigo.
Art. 21. O Órgão Central do Sistema expedirá as normas complementares e regulamentares que se fizerem necessárias ao funcionamento do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal.
Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

